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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE COBRANÇA. 1. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO À SÚMULA 126/STJ. INEXISTÊNCIA. 
OFENSA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO. 2. REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE CABÍVEL AO RELATOR DO RECURSO. 3. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NOTÓRIA. MITIGAÇÃO DOS REQUISITOS FORMAIS. POSSIBILIDADE. 
4. TAXAS DE MANUTENÇÃO. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. COBRANÇA. 
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 5. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE DE EXAME PELO STJ. 6. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De  fato, há inaplicabilidade de ofensa à Súmula 126/STJ, na medida em que somente 
ofensa direta à Constituição Federal autoriza a admissão de recurso extraordinário, o que não 
se observa na espécie, uma vez que o Tribunal de origem decidiu a lide com base em normas 
infraconstitucionais. 
2. Impende registrar que o STF decidiu, por oportunidade do julgamento do RE 966.177/RS-
QO, que a suspensão de processamento prevista no § 5° do art. 1.035 do CPC/2015 não 
consiste em consequência automática e necessária do reconhecimento da repercussão geral 
realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, sendo da discricionariedade do relator do 
recurso extraordinário paradigma determiná-la ou modulá-la.
3. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, é possível a mitigação dos requisitos formais 
de admissibilidade do recurso especial diante da constatação de divergência jurisprudencial 
notória.
4. A jurisprudência desta Casa, firmada sob o rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC/1973), no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.439.163/SP e 1.280.871/SP, realizado 
pela Segunda Seção, em 11/3/2015, DJe de 22/5/2015, sendo o relator para acórdão o Ministro 
Marco Buzzi, pacificou que "as taxas de manutenção criadas por associações de moradores 
não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram".
4.1 Não há como subsistir a obrigação reconhecida pelo Tribunal de origem, na hipótese, haja 
vista a ausência de manifestação expressa do ora recorrido da intenção de associar-se à 
recorrente, não havendo falar, inclusive, em preponderância dos princípios da solidariedade, da 
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função social da propriedade ou da vedação ao enriquecimento sem causa em detrimento do 
preceito constitucional da liberdade de associação, sob pena de se esvaziar a finalidade desta 
garantia constitucional, motivo pelo qual deve ser julgado improcedente o pedido.
4.2. O art. 36-A da Lei 6.766/1979, o qual foi incluído pela Lei n. 13.465/2017, não se aplica ao 
caso dos autos, tendo em vista que a lei nova não pode retroagir para conferir à associação 
embargante o direito de cobrar as pretendidas despesas decorrentes de serviços condominiais, 
tampouco afasta a exigência de que o recorrido seja associado ou tenha aderido ao ato que 
instituiu o encargo.
4.3. A existência de associação, a fim de reunir moradores com o objetivo de defesa e 
preservação de interesses comuns em área habitacional, não possui o caráter de condomínio 
e, portanto, não possui natureza de dívida propter rem.
5. É inviável o exame de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102 da Constituição Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 
                    Brasília, 31 de agosto de 2020.

MARCO AURÉLIO BELLIZZE 
Relator
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CPC/1973), no julgamento dos Recursos Especiais n. 1.439.163/SP e 1.280.871/SP, realizado 
pela Segunda Seção, em 11/3/2015, DJe de 22/5/2015, sendo o relator para acórdão o Ministro 
Marco Buzzi, pacificou que "as taxas de manutenção criadas por associações de moradores 
não obrigam os não associados ou que a elas não anuíram".
4.1 Não há como subsistir a obrigação reconhecida pelo Tribunal de origem, na hipótese, haja 
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função social da propriedade ou da vedação ao enriquecimento sem causa em detrimento do 
preceito constitucional da liberdade de associação, sob pena de se esvaziar a finalidade desta 
garantia constitucional, motivo pelo qual deve ser julgado improcedente o pedido.
4.2. O art. 36-A da Lei 6.766/1979, o qual foi incluído pela Lei n. 13.465/2017, não se aplica ao 
caso dos autos, tendo em vista que a lei nova não pode retroagir para conferir à associação 
embargante o direito de cobrar as pretendidas despesas decorrentes de serviços condominiais, 
tampouco afasta a exigência de que o recorrido seja associado ou tenha aderido ao ato que 
instituiu o encargo.
4.3. A existência de associação, a fim de reunir moradores com o objetivo de defesa e 
preservação de interesses comuns em área habitacional, não possui o caráter de condomínio 
e, portanto, não possui natureza de dívida propter rem.
5. É inviável o exame de ofensa a eventual violação de dispositivos e princípios constitucionais, 
sob pena de usurpação da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do 
art. 102 da Constituição Federal.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Associação dos Adquirentes de 
Unidades no Empreendimento São Paulo II contra decisão monocrática desta relatoria 
que deu parcial provimento ao recurso especial da parte recorrida, assim ementada (e-
STJ, fl. 1.064):

 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO 
CONFIGURADA. 2. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. TAXA DE 
MANUTENÇÃO. PROPRIETÁRIOS DO IMÓVEL QUE NÃO SE 
ASSOCIARAM EXPRESSAMENTE. IMPOSSIBILIDADE DE COBRANÇA. 
RESPS REPETITIVOS N. 1.280.871/SP E N. 1.439.163/SP. 
IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO QUE SE PERFAZ. 3. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.

O decisum foi complementado pelo pronunciamento de fls. 1.352-1.362 (e-
STJ), o qual rejeitou os embargos de declaração opostos pela ora agravante. 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada 
repisando, para tanto, a inadmissibilidade do recurso especial interposto pelo recorrida, 
tendo em vista a incidência da Súmula 126/STJ. Isso porque, além de ter a matéria sido 
reconhecida como de repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal, o Tribunal de 
origem decidiu com base em argumentos constitucional e infraconstitucional, e a parte 
agravada deixou de interpor, conjuntamente com o recurso especial, o recurso 
extraordinário. Desse modo, não poderia ter enfrentado matéria constitucional preclusa 
e sob coisa julgada.

Defende também que não poderiam ser desconsiderados os óbices das 
Súmulas 5, 7 e 211/STJ e 282 e 356/STF, em virtude da falta de prequestionamento e 
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da necessidade de revolvimento de matéria fático-probatória.

Sustenta ainda tratar-se de obrigação propter rem, equiparando-se as 
associações de moradores legalmente instituídas ao condomínio edilício, bem como ser 
inegável a condição de associado do recorrido, além de ter havido alteração legislativa, 
com eficácia ex tunc, a reforçar a obrigatoriedade do pagamento da taxa.

Por fim, aponta violação aos arts. 3º, I, 5º, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXIII, 102 e 
105 da CF/1988.

Impugnação apresentada às fls. 1.583-1.588 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

Com efeito, em que pese às alegações deduzidas pela agravante, conforme 
foi consignado na decisão de fls. 1.352-1.362 (e-STJ), em relação ao apontado óbice 
da Súmula 126/STJ, este não se aplica ao caso, uma vez que a apreciação do tema 
constitucional depende do prévio exame de normas infraconstitucionais, concernente à 
obrigatoriedade de não associados ou que não anuíram ao pagamento de taxas de 
manutenção criadas por associações de moradores. Sendo assim, a afronta à 
Constituição, caso ocorresse, seria indireta.

A esse respeito:
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PRELIMINAR: FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. OFENSA REFLEXA. 
INEXISTÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 126/STJ. MÉRITO: I) IMPOSTO DE 
RENDA. RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE. PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR. ART. 12-A DA LEI N. 7.713/1988. INAPLICABILIDADE. 
II) SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Não incide a Súmula 126 do STJ, uma vez que "a apreciação do tema 
constitucional, no caso, depende do prévio exame de normas 
infraconstitucionais (Leis 7.713/88 e 9.250/95). A afronta à Constituição, se 
ocorrente, seria indireta" (RE 511.883 AgR, Relator Min. Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, DJe 25/9/2009).
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp 1.669.290/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/12/2018, 
DJe 10/12/2018)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. SÚMULA 126 DO STJ. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. OFENSA INDIRETA À CONSTITUIÇÃO. 
DESNECESSIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. 
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SÚMULA 283 DO STF.
1. Somente ofensa direta à Constituição Federal autoriza a admissão de 
recurso extraordinário. Na espécie, o Tribunal de origem decidiu a lide 
com base em normas infraconstitucionais, o que afasta a incidência da 
Súmula nº 126 do STJ.
2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - quando 
suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a apreciação do 
recurso especial.
3. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial não conhecido. (AgInt 
no AREsp 689.694/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/4/2017, DJe 4/5/2017 - sem grifo no original)

Outrossim, ainda que existisse fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido capaz de ensejar a interposição de recurso extraordinário, não 
haveria como deixar de conhecer do apelo especial por aplicação da Súmula 126/STJ, 
tendo em vista que o recurso especial foi interposto na vigência do Novo CPC. Desse 
modo, mesmo que houvesse controvérsia constitucional, seria necessário oportunizar 
prazo para que a parte recorrente demonstrasse a repercussão geral e assim se 
manifestar sobre a questão constitucional e, após, os autos seriam remetidos ao 
Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 1.032 do CPC/2015.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA 
DO STF. VIOLAÇÃO REFLEXA. SÚMULA Nº 636 DO STF. AFASTAMENTO 
DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE. 
RENDIMENTOS PAGOS ACUMULADAMENTE POR ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. INAPLICABILIDADE DO ART. 12-A DA 
LEI Nº 7.713/1988, COM REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 12.350/2010. 
LEGALIDADE DA IN SRF Nº 1.127/2011, COM REDAÇÃO DADA PELA IN 
SRF Nº 1.261/2012.
1. Impossibilidade de análise de ofensa a dispositivos e princípios 
constitucionais em sede de recurso especial, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal no âmbito do recurso 
extraordinário.
2. O Supremo Tribunal Federal não tem conhecido dos recursos 
extraordinários que discutem a aplicação do art. 12-A da Lei nº 7.713/1988 - 
nos quais se alega violação aos arts. 5º, caput, e 150, II, da Constituição 
Federal, por ofensa à igualdade de tratamento tributário - reafirmado a 
natureza infraconstitucional da discussão, cuja eventual ofensa ao texto 
constitucional seria apenas indireta ou reflexa, nos termos da Súmula nº 636 
daquela Corte. Nesse sentido: RE nº 1.029.110/RS, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe 4.4.2017; RE nº 1.029.107/RS, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 
15.3.2017; RE nº 1.034.094/RS, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 5.4.2017; RE 
nº 982.496/RS, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe 1.3.2017. Portanto, a 
despeito da existência de precedentes deste STJ, inclusive de minha 
relatoria, nos quais os recursos especiais fazendários não foram conhecidos 
em razão da ausência de interposição de recurso extraordinário, com 
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aplicação da Súmula nº 126 do STJ, referidos precedentes não mais 
subsistem em face dos fundamentos supra, de modo que, afastada a 
incidência da referida súmula desta Corte, deve ser conhecido o recurso 
especial fazendário e analisada a matéria de fundo.
3. Ainda que houvesse fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido a ensejar a interposição de recurso extraordinário, 
não seria possível deixar de conhecer do recurso especial fazendário 
na hipótese por aplicação da Súmula nº 126 do STJ, uma vez que o 
recurso especial foi interposto na vigência do CPC/2015, de modo que, 
caso fosse considerada constitucional a controvérsia, seria necessário 
abrir prazo para a recorrente demonstrar a repercussão geral e se 
manifestar sobre a questão constitucional, nos termos do art. 1.032 da 
novel legislação adjetiva, e, após cumprida a diligência, os autos seriam 
remetidos ao Supremo Tribunal Federal. Tal medida é despicienda na 
hipótese porque a Corte Constitucional, conforme se verifica dos 
precedente citados, entende inexistir violação constitucional direta em 
casos tais quais o dos autos.
4. No cálculo do imposto de renda retido na fonte incidente sobre as verbas 
pagas acumuladamente por entidades de previdência complementar, cujo 
fato gerador tenha ocorrido antes da alteração do art. 12-A da Lei nº 
7.713/1988 promovida pela Medida Provisória nº 670/2015, posteriormente 
convertida na Lei nº 13.149/2015, devem ser observadas as tabelas e 
alíquotas vigentes à época em que deveriam ter sido pagos, seguindo a 
sistemática do regime de competência, conforme entendimento adotado por 
esta Corte em sede de recurso especial repetitivo, na sistemática do art. 543- 
C, do CPC/1973 (REsp 1.118.429/SP, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, DJe 14/05/2010).
5. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.284.482/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 4/9/2018, 
DJe 10/9/2018 - sem grifo no original)

Impende registrar que o STF decidiu, por oportunidade do julgamento do RE 
966.177/RS-QO, que a suspensão de processamento prevista no § 5° do art. 1.035 do 
CPC/2015 não consiste em consequência automática e necessária do reconhecimento 
da repercussão geral realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, sendo da 
discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná-la ou 
modulá-la.

Eis a ementa:
 
QUESTÃO DE ORDEM NA REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
CONTRAVENÇÕES PENAIS DE ESTABELECER OU EXPLORAR JOGOS 
DE AZAR. ART. 50 DA LEI DE CONTRAVENÇÕES PENAIS. 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. POSSIBILIDADE DE 
SUSPENSÃO, CONFORME A DISCRICIONARIEDADE DO RELATOR, DO 
ANDAMENTO DOS FEITOS EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL, POR 
FORÇA DO ART. 1.035, § 5º, DO CPC/2015. APLICABILIDADE AOS 
PROCESSOS PENAIS. SUSPENSÃO DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA RELATIVA AOS CRIMES PROCESSADOS NAS AÇÕES PENAIS 
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SOBRESTADAS. INTERPRETAÇÃO CONFORME A CONSTITUIÇÃO DO 
ART. 116, I, DO CP. POSTULADOS DA UNIDADE E CONCORDÂNCIA 
PRÁTICA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS. FORÇA NORMATIVA E 
APLICABILIDADE IMEDIATA AOS FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS 
DO EXERCÍCIO DA PRETENSÃO PUNITIVA, DO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA VEDAÇÃO À PROTEÇÃO PENAL INSUFICIENTE.
1. A repercussão geral que implica o sobrestamento de ações penais, 
quando determinado este pelo relator com fundamento no art. 1.035, §5º, do 
CPC, susta o curso da prescrição da pretensão punitiva dos crimes objeto 
dos processos suspensos, o que perdura até o julgamento definitivo do 
recurso extraordinário paradigma pelo Supremo Tribunal Federal.
2. A suspensão de processamento prevista no §5º do art. 1.035 do CPC não 
é consequência automática e necessária do reconhecimento da repercussão 
geral realizada com fulcro no caput do mesmo dispositivo, sendo da 
discricionariedade do relator do recurso extraordinário paradigma determiná- 
la ou modulá-la.
[...]
11. Questão de ordem acolhida ante a necessidade de manutenção da 
harmonia e sistematicidade do ordenamento jurídico penal. (RE-RG-QO 
966177, Relator(a): Min. LUIZ FUX, julgado em 7/6/2017, publicado em 
1º/2/2019, Tribunal Pleno)
 

Nesse mesmo sentido, cabe citar precedente desta Corte:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO DE 
COBRANÇA. TAXA DE MANUTENÇÃO. COBRANÇA DE NÃO 
ASSOCIADO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Segunda Seção desta Corte Superior, sob o rito do julgamento dos 
recursos repetitivos, pacificou entendimento de que as taxas de manutenção 
criadas por associações de moradores não podem ser impostas a quem não 
é associado.
2. A suspensão de processamento prevista no § 5° do art. 1.035 do 
CPC/2015 não consiste em consequência automática e necessária do 
reconhecimento da repercussão geral.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.
4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO. (AgInt no REsp 
1.725.004/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 17/2/2020, DJe 26/2/2020)

No mais, conforme asseverado na decisão embargada, na parte que 
interessa, consoante pacífica jurisprudência desta Corte, é possível a mitigação dos 
requisitos formais de admissibilidade do recurso especial diante da constatação de 
divergência jurisprudencial notória.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DISSÍDIO NOTÓRIO. 
CONTA CORRENTE BANCÁRIA. IMPENHORABILIDADE. LIMITE. 
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QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS.
[...]
3. A existência de dissídio notório autoriza a flexibilização dos requisitos de 
admissibilidade para o conhecimento do recurso especial fundado na alínea 
"c" do permissivo constitucional.
[...]
5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1.786.530/RS, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/6/2019, DJe 
19/6/2019)

Prosseguindo, a jurisprudência desta Casa, firmada sob o rito dos recursos 
repetitivos (art. 543-C do CPC/1973), no julgamento dos Recursos Especiais n. 
1.439.163/SP e 1.280.871/SP, realizado pela Segunda Seção, em 11/3/2015, DJe de 
22/5/2015, sendo o relator para acórdão o Ministro Marco Buzzi, pacificou que "as 
taxas de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não 
associados ou que a elas não anuíram".

A propósito, confira-se a ementa dos respectivos julgados:
 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA - ART. 
543-C DO CPC - ASSOCIAÇÃO DE MORADORES - CONDOMÍNIO DE 
FATO - COBRANÇA DE TAXA DE MANUTENÇÃO DE NÃO ASSOCIADO 
OU QUE A ELA NÃO ANUIU - IMPOSSIBILIDADE.
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "As taxas de 
manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não 
associados ou que a elas não anuíram".
2. No caso concreto, recurso especial provido para julgar improcedente a 
ação de cobrança.

No mesmo sentido, seguem os demais precedentes deste Tribunal (sem 
grifo no original):

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE COBRANÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE DEU 
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL PARA JULGAR 
IMPROCEDENTES OS PEDIDOS CONTIDOS NA EXORDIAL. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.
1. O entendimento desta Corte Superior, firmado por ocasião do julgamento 
do REsp 1.439.163/SP, desta relatoria, Segunda Seção, DJe 22/05/2015, 
submetido ao rito do artigo 543-C do CPC/73, é no sentido de que as taxas 
de manutenção criadas por associações de moradores não obrigam os não 
associados ou que a elas não anuíram.
1.1. "É pacífica a jurisprudência desta Corte a respeito da 
impossibilidade de "aceitação tácita" sobre a cobrança do encargo 
cobrado por associação de moradores, sendo indispensável que o 
adquirente do terreno manifeste adesão inequívoca ao ato que instituiu 
tal encargo (REsp's 1.280.871/SP e 1.439.163/SP)." (AgInt no AREsp 
1192304/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/03/2018, DJe 23/03/2018).
2. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.661.237/SP, Rel. Ministro 
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MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 13/5/2019, DJe 17/5/2019)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. 
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. COBRANÇA DE TAXA DE 
MANUTENÇÃO DE NÃO ASSOCIADO OU QUE A ELA NÃO ANUIU.
1. O reconhecimento de repercussão geral pelo STF, não enseja, 
automaticamente, o sobrestamento de recurso especial. Precedentes.
2. A Segunda Seção do STJ, em sede de recurso repetitivo, pacificou o 
entendimento de que "as taxas de manutenção criadas por associações 
de moradores não obrigam os não associados ou que a elas não 
anuíram". (REsp 1439163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 11/03/2015, DJe 22/05/2015).
3. Agravo regimental não provido. (AgInt no REsp 1.346.015/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2016, 
DJe 23/8/2016)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. AÇÃO DE COBRANÇA COM 
BASE EM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. TAXA DE MANUTENÇÃO. 
PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL NÃO ASSOCIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, é possível a mitigação dos 
requisitos formais de admissibilidade do recurso especial diante da 
constatação de divergência jurisprudencial notória (EDcl no AgRg no REsp 
nº 1.356.554/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 22/5/2014).
2. A Segunda Seção desta Corte possui o entendimento de que as taxas 
de manutenção ou melhoria, criadas por associações de moradores, 
não obrigam os não associados ou aqueles que a elas não anuíram 
(REsp nº 1.439.163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Rel. p/ Acórdão Ministro MARCO BUZZI, Segunda Seção, julgado sob o 
rito dos recursos repetitivos, DJe 22/5/2015).
3. Não há que se falar em enriquecimento ilícito do recorrido porque a 
existência de associação, congregando moradores com o objetivo de defesa 
e preservação de interesses comuns em área habitacional, não possui o 
caráter de condomínio, pelo que, não é possível exigir de quem não seja 
associado, nem aderiu ao ato que instituiu o encargo, o pagamento de taxas 
de manutenção ou melhoria (AgRg no AREsp nº 525.705/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 25/5/2015).
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.522.083/SP, Rel. 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
28/3/2016)

Na hipótese dos autos, o TJSP, contrariando a jurisprudência pacífica desta 
Corte, manteve a sentença com suporte no princípio constitucional da solidariedade e 
da função social da propriedade sob o argumento de que "a cobrança da contribuição 
pela entidade associativa de loteamento, nesses termos, afigura-se legítima, uma vez 
demonstrada, como fato constitutivo do direito alegado, a prática da prestação de 
serviços sobre a área do loteamento, exibindo-se que o determinado morador, 
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associado ou não, efetivamente se beneficie do serviço que está embasando a 
cobrança". Além disso, reiterou que "os documentos às fls. 21/24 (Certidão da 
matrícula registral do imóvel, que aponta a titularidade dominial dos réus), fls. 46 e ss. 
(cópia do estatuto social da entidade, com a fixação da exigência da contribuição 
social, consoante artigo 9º, alínea 'c', cf. fl. 48), fls. 26/45 (atas de assembleia geral, 
que revelam debates e deliberações sobre a administração da associação e os 
serviços aplicados no loteamento)" - (e-STJ, fls. 598-599).

Contudo, não há como subsistir a obrigação reconhecida pelo Tribunal de 
origem, na hipótese, haja vista a ausência de manifestação expressa do recorrido da 
intenção de associar-se à recorrente, não havendo falar, inclusive, em preponderância 
dos princípios da solidariedade, da função social da propriedade ou da vedação ao 
enriquecimento sem causa em detrimento do preceito constitucional da liberdade de 
associação, sob pena de se esvaziar a finalidade desta garantia constitucional, motivo 
pelo qual deve ser julgado improcedente o pedido.

A fim de corroborar tal conclusão, cumpre transcrever o trecho do voto 
proferido pelo relator para o acórdão Ministro Marco Buzzi, no REsp repetitivo n. 
1.280.871/SP, citado alhures (sem grifo no original):

 
E, no caso em testilha, a concepção da aceitação tácita ou da 
preponderância do princípio da vedação ao enriquecimento sem causa, 
acaba por esvaziar o sentido e a finalidade da garantia fundamental e 
constitucional da liberdade de associação, como bem delimitou o Pretório 
Excelso no julgamento do RE n.° 432.106/RJ. encontrando a matéria, 
inclusive, afetada ao rito da repercussão geral (RG no Al n.° 745.831/SP. rel.
Min. DIAS TOFFOLI. DJ 29/11/2011).
A associação de moradores é mera associação civil e, consequentemente, 
deve respeitar os direitos e garantias individuais, aplicando-se, na espécie, a 
teoria da eficácia horizontal dos direitos fundamentais.
Assim, cumprindo a função uniformizadora desta Corte Superior, ambas as 
Turmas julgadoras integrantes da Eg. Segunda Seção têm sido uníssonas ao 
reiterar o posicionamento firmado a partir do julgamento do EREsp n.° 
444.931/SP no sentido de que as taxas de manutenção criadas por 
associação de moradores não podem ser impostas a proprietário de imóvel 
que não é associado, nem aderiu ao ato que instituiu o encargo, em 
observância ao princípio da liberdade de associação (art. 5.° inc. XX, da 
CF/88).

Portanto, imperativo ressaltar que, por se tratar de adequação à atual 
jurisprudência desta Corte, não cabe falar em óbice das Súmulas 5 e 7/STJ, até 
porque, conforme consignado pelo TJSP, no caso, os réus "sinalizaram ter ingressado 
com pedido de notificação judicial contra a associação-autora com o objetivo de 
informá-la de sua desfiliação" (e-STJ, fl. 586), demonstrando, assim, sua 
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insatisfação com a cobrança. Tão pouco há que se cogitar em falta de 
prequestionamento do tema.

Destaca-se ainda que o art. 36-A da Lei 6.766/1979, o qual foi incluído pela 
Lei n. 13.465/2017, não se aplica ao caso dos autos, tendo em vista que a lei nova não 
pode retroagir para conferir à associação embargante o direito de cobrar as 
pretendidas despesas decorrentes de serviços condominiais, tampouco afasta a 
exigência de que o recorrido seja associado ou tenha aderido ao ato que instituiu o 
encargo.

Além disso, a existência de associação, a fim de reunir moradores com o 
objetivo de defesa e preservação de interesses comuns em área habitacional, não 
possui o caráter de condomínio e, portanto, não possui natureza de dívida propter rem.

Veja-se:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. AÇÃO DE COBRANÇA COM 
BASE EM ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. TAXA DE MANUTENÇÃO. 
PROPRIETÁRIO DE IMÓVEL NÃO ASSOCIADO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, é possível a mitigação dos 
requisitos formais de admissibilidade do recurso especial diante da 
constatação de divergência jurisprudencial notória (EDcl no AgRg no REsp 
nº 1.356.554/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira 
Turma, DJe 22/5/2014).
2. A Segunda Seção desta Corte possui o entendimento de que as taxas de 
manutenção ou melhoria, criadas por associações de moradores, não 
obrigam os não associados ou aqueles que a elas não anuíram (REsp nº 
1.439.163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro MARCO BUZZI, Segunda Seção, julgado sob o rito dos 
recursos repetitivos, DJe 22/5/2015).
3. Não há que se falar em enriquecimento ilícito do recorrido porque a 
existência de associação, congregando moradores com o objetivo de defesa 
e preservação de interesses comuns em área habitacional, não possui o 
caráter de condomínio, pelo que, não é possível exigir de quem não seja 
associado, nem aderiu ao ato que instituiu o encargo, o pagamento de taxas 
de manutenção ou melhoria (AgRg no AREsp nº 525.705/SP, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, DJe 25/5/2015).
4. Agravo regimental não provido." (AgRg no REsp n. 1.522.083/SP, Relator 
Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 15/3/2016, DJe 
28/3/2016)
 
DIREITO CIVIL. ASSOCIAÇÃO DE MORADORES. CONTRIBUIÇÃO DE 
MANUTENÇÃO. INADIMPLÊNCIA. CONDENAÇÃO A PAGAMENTO. 
EXECUÇÃO. PENHORA DO IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE 
IMPENHORABILIDADE COM FUNDAMENTO DA CONDIÇÃO DE BEM DE 
FAMÍLIA. RECONHECIMENTO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte, as contribuições criadas por 
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Associações de Moradores não podem ser equiparadas, para fins e efeitos 
de direito, a despesas condominiais, não sendo devido, portanto, por 
morador que não participa da Associação, o recolhimento dessa verba. 
Contudo, se tal obrigação foi reconhecida por sentença transitada em 
julgado, a modificação do comando sentencial não pode ser promovida em 
sede de execução.
2. O fato do trânsito em julgado da sentença não modifica a natureza da 
obrigação de recolher a contribuição. Trata-se de dívida fundada em direito 
pessoal, derivada da vedação ao enriquecimento ilícito. Sendo pessoal o 
direito, e não tendo a dívida natureza 'propter rem', é irregular a sua 
equiparação a despesas condominiais, mesmo para os fins da Lei 8.009/90.
(...)
4. Recurso especial não provido. (REsp 1.324.107/SP, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/11/2012, DJe 21/11/2012)

No que concerne à alegação de ofensa aos arts. 3º, I, 5º, XVII, XVIII, XIX, 
XXI, XXIII, 102 e 105 da CF/1988, é evidente a inadequação da via recursal eleita, 
porquanto "compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 
análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável 
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, porquanto matéria afeta 
à competência do STF (art. 102, inciso III, da Constituição Federal)" - (AgRg no ARsp 
n. 359.463/SP, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 24/2/2015, DJe 3/3/2015).

É cediço que, diante de sua natureza estrita, não se prestam os embargos 
de declaração ao prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas a 
eventual interposição de recurso extraordinário.

Confira-se:
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. PREQUESTIONAMENTO. EXAME 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
1. Não merecem acolhimento os embargos de declaração opostos sem a 
indicação de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC/2015, 
arts. 1.022 e 1.023), sendo inadmissível a sua oposição para rediscutir 
questões tratadas e devidamente fundamentadas no aresto embargado, já 
que não são cabíveis para provocar novo julgamento da lide.
2. Ainda que para fins de prequestionamento, mostra-se incabível a 
apreciação de matéria constitucional na via eleita, sob pena de usurpação da 
competência do eg. Supremo Tribunal Federal, nos termos do que dispõe o 
art. 102, III, da Magna Carta.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no AREsp n. 
667.361/RJ, Relator o Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe 
17/6/2016)

Por fim, não há como se conhecer da divergência jurisprudencial 
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apontada quando os paradigmas apresentados forem oriundos do mesmo Tribunal que 
proferiu o acórdão recorrido, uma vez que aplicável o disposto na Súmula n. 13 desta 
Corte, segundo a qual "a divergência entre julgados do mesmo Tribunal não 
enseja recurso especial", bem como que decisões monocráticas, a exemplo da 
proferida no REsp 1.842.205/SP, indicado nas razões recursais, não servem para 
comprovação do dissídio jurisprudencial nos termos da jurisprudência do STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 31 de agosto de 2020
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